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ATOS DO DEFENSOR-PÚBLICO GERAL 

 

 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO, DR. FABRÍCIO LEÃO 
SOUTO, EM 21 DE AGOSTO DE 2026, DESPACHOU OS SEGUINTES 

PROCESSOS: 

 

PROCESSO E:12070.0000000273/2026 INTERESSADO DAF ASSUNTO 

Contratos e Convênios: Processo de Pagamento Despacho Tendo em vista a nota 

de empenho global  (SEI 40928588), autorizo o pagamento. Vão os autos ao Setor 

de Contabilidade e Finanças desta Instituição, para efetuar, de logo, o pagamento. 

 

PROCESSO E:12070.0000000614/2026 INTERESSADO DAF ASSUNTO 

Contratos e Convênios: Processo de Pagamento Despacho Vão os autos à 

Gerência de Planejamento e Orçamento para dotação orçamentária. Em seguida, 

vão os autos ao Setor de Contabilidade e Finanças para efetuar o pagamento. 

 

PROCESSO E:12070.0000000314/2026 INTERESSADO DAF ASSUNTO 

Contratos e Convênios: Processo de Pagamento Despacho Tendo em vista a nota 

de empenho global  (SEI 40928884), autorizo o pagamento. Vão os autos ao Setor 

de Contabilidade e Finanças desta Instituição, para efetuar, de logo, o pagamento. 

 

PROCESSO E:12070.0000000317/2026 INTERESSADO DAF ASSUNTO 

Contratos e Convênios: Processo de Pagamento Despacho Tendo em vista a nota 

de empenho global  (SEI 41664763), autorizo o pagamento. Vão os autos ao Setor 

de Contabilidade e Finanças desta Instituição, para efetuar, de logo, o pagamento. 

 

PROCESSO E:12070.0000002013/2026 INTERESSADO DAF ASSUNTO 

Comunicação: Institucional Despacho Acolho os fundamentos constantes do 

Parecer Jurídico DPEAL nº 200/2026 (41639600).  Diante disso, AUTORIZO o 

prosseguimento da contratação, mediante o regular processamento da licitação 

para aquisição de tintas e acessórios sob demanda, observadas as disposições da 

Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Estadual nº 95.019/2023 e demais normas 

aplicáveis. Providencie-se, ainda, a divulgação e a manutenção do inteiro teor do 

edital de licitação e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP, bem como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial Eletrônico 

da Defensoria Pública do Estado de Alagoas – DOE-DPE/AL e em jornal diário 

de grande circulação, nos termos dos arts. 54 e 94 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Após, encaminhem-se os autos ao setor competente para prosseguimento do feito. 

 

PROCESSOE:12070.0000002455/2026 INTERESSADO DAF ASSUNTO 

Contratos e Convênios: Processo de Pagamento Despacho Tendo em vista que o 

processo encontra-se regularmente instruído, autorizo a liquidação e o pagamento 

do valor empenhado. 

 

PROCESSO E:12070.0000000327/2026 INTERESSADO DAF ASSUNTO 

Contratos e Convênios: Processo de Pagamento Despacho Tendo em vista a nota 

de empenho global  (SEI 40361247), autorizo o pagamento. Vão os autos ao Setor 

de Contabilidade e Finanças desta Instituição, para efetuar, de logo, o pagamento. 

 

PROCESSO E:12070.0000002480/2026 INTERESSADO DAF ASSUNTO 

Comunicação: Institucional Despacho De acordo com a solicitação SEI 

(41629728), autorizo a abertura de processo com vista à prorrogação, por mais 12 

(doze) meses, do Termo de Contrato DPE/AL nº 029/2015, que tem por objeto a 

aquisição de uniforme e acessórios para Guarda Institucional. Vão os autos à 

Diretoria Administrativa Financeira para adoção das providências necessárias. 

 

PROCESSO E:12070.0000002468/2026 INTERESSADO DAF ASSUNTO 

Comunicação: Institucional Despacho Trata-se de requerimento para 

desligamento da estagiária Nubia Fábya da Conceição Santos, atualmente lotada 

na Defensoria de São Sebastião, tendo em vista não atender satisfatoriamente às 

demandas inerentes às funções de estágio (41599956).  Parecer da Coordenação 
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de Estágio (41657186), opinou pelo desligamento da estagiária. Em síntese, o 

relatório. Considerando o interesse da Administração na manutenção da 

eficiência e da regularidade dos serviços prestados, assim como as razões 

apresentadas pela Defensora Pública e o parecer da Coordenação de Estágio, 

acolho o pedido, nos termos da Resolução CSDPE-AL nº 006/2017.  

DETERMINO, ainda, a convocação do próximo candidato aprovado no cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação e o preenchimento dos requisitos 

previstos no respectivo processo seletivo e na regulamentação aplicável. 

Encaminhem-se os autos à Coordenação de Estágio e Convênio para 

providências. 

 

PROCESSO E:12070.0000002502/2026 INTERESSADO ARIANE MATTOS 

DE ASSIS - Defensora Pública ASSUNTO Pessoas: Processamento Despacho 

Diante da regularidade da documentação apresentada, remetam-se os autos à 

Gerência Setorial de Planejamento e Orçamento para manifestação acerca da 

existência de dotação orçamentária. Em seguida, confirmando a existência de 

dotação orçamentária, vão os autos ao Departamento de Recursos Humanos. 

 

PROCESSO E:12070.0000002495/2026 INTERESSADO DAF ASSUNTO 

Comunicação: Institucional Despacho Acolho a manifestação da Diretoria 

Administrativa e Financeira e, considerando a documentação acostada aos autos, 

AUTORIZO a abertura do processo de adesão da Secretaria de Estado do 

Planejamento, Gestão e Patrimônio – SEPLAG/AL à Ata de Registro de Preços 

DPE/AL nº 007/2026, relativamente ao item 01 do Lote 02, observados os 

requisitos, limites quantitativos e demais disposições da legislação aplicável. Vão 

os autos à Diretoria de Administração e Finanças para providências. 

 

PROCESSO E:12070.0000002505/2026 INTERESSADO Manuela Carvalho 

Menezes ASSUNTO Pessoas: Processamento Despacho Diante da regularidade 

da documentação apresentada, remetam-se os autos à Gerência Setorial de 

Planejamento e Orçamento para manifestação acerca da existência de dotação 

orçamentária. Em seguida, confirmando a existência de dotação orçamentária, 

vão os autos ao Departamento de Recursos Humanos. 

 

PROCESSO E:12070.0000000307/2026 INTERESSADO DAF ASSUNTO 

Contratos e Convênios: Processo de Pagamento Despacho Tendo em vista a nota 

de empenho global  (SEI 41685896), autorizo o pagamento. Vão os autos ao Setor 

de Contabilidade e Finanças desta Instituição, para efetuar, de logo, o pagamento. 

 

PROCESSO E:12070.0000002484/2026 INTERESSADO DAF ASSUNTO 

Comunicação: Institucional Despacho De acordo com a solicitação (41637511), 

autorizo a abertura de processo. Vão os autos à Diretoria Administrativa e 

Financeira para as providências necessárias. 

 

PROCESSO E:12070.0000002391/2026 INTERESSADO Mariana Soares Braga 

Lages ASSUNTO Pessoas: Férias Despacho Tendo em vista o despacho da 

Coordenadoria Setorial de Pessoal (SEI 41591020), autorizo a fruição de férias 

pela interessada no período de 23 de novembro a 02 de dezembro de 2026, 

condicionada à obediência tempestiva da juntada dos documentos exigidos na 

resolução pertinente (declaração de inexistência de processos em carga e pauta 

das audiências agendadas para o período), a serem apresentadas com uma 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias do início do gozo das férias, conforme 

determina o art. 3º-A da Resolução CSDPE/AL nº 04/2011, de 07 de dezembro 

de 2011. Vão os autos à Coordenadoria Setorial de Pessoal para anotações e 

arquivamento. 

 

PROCESSO E:12070.0000002453/2026 INTERESSADO Livia Azevedo de 

Carvalho ASSUNTO Pessoas: Férias Tendo em vista o despacho da 

Coordenadoria Setorial de Pessoal (SEI 41590562) autorizo a fruição de férias 

pela interessada no período de 15 a 24 de setembro de 2026. Vão os autos à 

Coordenadoria Setorial de Pessoal para anotações e arquivamento. 

 

PROCESSO E:12070.0000002507/2026 INTERESSADO CIEE ASSUNTO 

Comunicação: Institucional Despacho Tendo em vista o despacho da Gerência 

Setorial de Planejamento e Orçamento confirmando a existência de dotação 

orçamentária, autorizo o pagamento. Vão os autos ao Setor de Contabilidade e 

Finanças, para efetuar, de logo, o pagamento. 

 

PROCESSO E:12070.0000002493/2026 INTERESSADO Manuela Carvalho 

Menezes ASSUNTO Pessoas: Passagens Despacho Vão os autos à Coordenação 

Contábil para as providências administrativas pertinentes. Após, remetam-se os 

autos à Gerência Setorial de Planejamento e Orçamento para manifestação acerca 

da existência de dotação orçamentária, voltando. 

 

 

21 agosto de 2026. 

 

Andresa Wanderley de Gusmão Barbosa 

Chefe de Gabinete 

(Responsável pela resenha) 

 

 

PORTARIA DPE Nº 316, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Altera a Portaria DPE nº 018, de 06 de fevereiro de 2026, que dispõe sobre 

as datas de suspensão do expediente regular no exercício de 2026, no âmbito 

da Defensoria Pública do Estado de Alagoas.  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, 

conferidas pela Lei Complementar nº 29, de 1º de dezembro de 2011,  

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilização e sincronização das 

atividades da Defensoria Pública com o expediente do Tribunal de Justiça do 

Estado de Alagoas e das demais instituições, visando à atuação integrada e 

harmônica no sistema de Justiça; 

 

CONSIDERANDO o Ato Normativo nº 03, de 27 de janeiro de 2026 do Tribunal 

de Justiça do Estado de Alagoas, o qual regulamentou os feriados do ano de 2026, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. O caput do art. 4º da Portaria DPE nº 018, de 06 de fevereiro de 2026, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 4°. Suspender as atividades da Defensoria Pública do Estado 

de Alagoas, apenas nos municípios que preveem o respectivo 

feriado, no dia 28 de agosto de 2026 (sexta-feira), devido ao feriado 

em comemoração à Nossa Senhora dos Prazeres, que ocorre no dia 

27 de agosto de 2026." 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Fabrício Leão Souto 

Defensor Público-Geral do Estado 

 
PORTARIA DPE Nº 317, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Institui o Mapeamento Institucional para Contratação e Implementação de 

Soluções de Inteligência Artificial no âmbito da Defensoria Pública de Alagoas. 
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O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das 

atribuições que lhe conferem a Constituição Federal, a Lei Complementar Federal 

nº 80, de 12 de janeiro de 1994, e a Lei Complementar Estadual nº 29, de 1º de 

dezembro de 2011, 

CONSIDERANDO os princípios da eficiência, da inovação, da transparência e 

da modernização administrativa previstos no art. 37 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 

estabelece normas gerais de licitações e contratos administrativos, especialmente 

quanto à necessidade de planejamento das contratações públicas; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), que estabelece princípios, 

direitos, deveres e mecanismos de proteção dos dados pessoais, impondo à 

Administração Pública a adoção de medidas de governança, segurança da 

informação, transparência e tratamento responsável de dados pessoais, 

especialmente na utilização de tecnologias emergentes e soluções baseadas em 

Inteligência Artificial;  

CONSIDERANDO a Estratégia Federal de Governo Digital, a Estratégia 

Brasileira de Inteligência Artificial (EBIA) e as boas práticas de transformação 

digital aplicáveis ao setor público; 

CONSIDERANDO que a contratação de soluções de Inteligência Artificial 

demanda planejamento prévio, definição de casos de uso, avaliação de viabilidade 

técnica e levantamento das necessidades institucionais, a fim de evitar a 

subutilização das soluções contratadas e promover a melhor alocação dos 

recursos públicos;  

CONSIDERANDO o potencial da Inteligência Artificial para apoiar a 

transformação digital da Defensoria Pública, contribuindo para a otimização de 

processos administrativos, o aumento da produtividade e o aperfeiçoamento das 

atividades finalísticas da Instituição;  

CONSIDERANDO a necessidade de estruturar ações preparatórias para futura 

contratação de soluções baseadas em Inteligência Artificial, assegurando 

aderência às necessidades institucionais, segurança da informação, proteção de 

dados pessoais, governança tecnológica e uso responsável dessas tecnologias; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica instituído o Mapeamento Institucional para Contratação e 

Implementação de Soluções de Inteligência Artificial no âmbito da Defensoria 

Pública do Estado de Alagoas. 

Art. 2º Tem como objetivo realizar o diagnóstico institucional da infraestrutura, 

reorganização de dados. 

Art. 3º Para execução, deverão ser desenvolvidas, entre outras, as seguintes 

ações: 

I – mapeamento dos processos administrativos e finalísticos com potencial de 

automação ou apoio por soluções de Inteligência Artificial; 

II – levantamento das necessidades das unidades administrativas e dos órgãos de 

execução; 

III – identificação dos requisitos técnicos, funcionais, jurídicos e operacionais 

para futuras contratações; 

IV – elaboração de catálogo de casos de uso prioritários; 

V – análise dos impactos relacionados à segurança da informação, proteção de 

dados pessoais, transparência, governança e conformidade regulatória; 

VI – identificação das integrações necessárias com os sistemas corporativos da 

Defensoria Pública. 

Art. 4º A Gerência de Tecnologia da Informação coordenará o mapeamento, 

podendo atuar em conjunto com o setor de Governança, Assessoria Jurídica, 

Diretoria Administrativa e Financeira, Comissão de Contratações e demais 

unidades administrativas. 

Art. 5º Como produtos de entrega deverão ser elaborados, sempre que possível: 

I – diagnóstico institucional de maturidade para utilização de Inteligência 

Artificial; 

II – inventário de processos elegíveis; 

III – banco de oportunidades de aplicação da tecnologia; 

IV – plano de implementação de soluções de Inteligência Artificial; 

V – matriz de riscos; 

VI – diretrizes para utilização responsável da Inteligência Artificial; 

VII – especificações técnicas para futuras contratações; 

VIII – plano de capacitação de membros, servidores e colaboradores. 

Art. 6º As unidades administrativas deverão prestar as informações solicitadas 

para realização dos levantamentos e diagnósticos necessários ao mapeamento. 

Art. 7º A instituição do presente mapeamento não autoriza, por si só, a utilização 

ou contratação de soluções de Inteligência Artificial, que permanecerão 

condicionadas à observância da legislação vigente, à disponibilidade 

orçamentária e financeira e aos procedimentos administrativos próprios. 

Art. 8º O Setor de Governança poderá propor normas complementares, modelos, 

procedimentos, instrumentos de avaliação e metodologias necessárias à execução 

desta Portaria. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Fabrício Leão Souto 

Defensor Público-Geral do Estado 

 

PORTARIA DPE Nº 318, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 

 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, 

conferidas pela Lei Complementar nº 29, de 1º de dezembro de 2011, RESOLVE 

constituir, na forma da Resolução CSDPE nº 11, de 30 de novembro de 2017, 

força tarefa proporcional para atuação no Núcleo de Violência Doméstica – Seção 

de Atendimento ao Acusado de Violência contra a Mulher, no período de 17 de 

agosto a 5 de setembro de 2026, e DESIGNAR o Defensor Público DR. 

RYLDSON MARTINS FERREIRA, para atuar nos atendimentos, intimações e 

audiências. 
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FABRÍCIO LEÃO SOUTO 

Defensor Público-Geral do Estado 

 

 

 

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL  

 

 

A CORREGEDORA-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 

ALAGOAS, NORMA SUELY NEGRÃO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, conferidas no art. 23 da Lei Complementar Estadual nº 29/2011, 

DESPACHOU os seguintes processos: 

 

Processo nº E:12070.0000002391/2026. Interessada: Mariana Soares Braga 

Lages. Despacho: Em atenção à solicitação, informamos que a Requerente não 

está designada, até a presente data, para exercer suas funções em regime de 

plantão durante o período de férias requerido. Maceió, 24 de agosto de 2026. 

 

Processo nº E:12070.0000002453/2026. Interessada: Lívia Azevedo de Carvalho. 

Despacho: Em atenção à solicitação, informamos que a Requerente não está 

designada, até a presente data, para exercer suas funções em regime de plantão 

durante o período de férias requerido. Maceió, 24 de agosto de 2026. 

 

 

A SUBCORREGEDORA GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

DE ALAGOAS, LUCIANA DE ALMEIDA MELO, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, conferidas pela Lei Complementar Estadual 29/2011, 

DESPACHOU os seguintes processos:  

 

Processo nº 12070.0000002047/2026. Interessada: Roberta Gisbert Mendonça 

Despacho: Trata-se de relatório com informações relativas às visitas carcerárias 

dos meses de janeiro a agosto de 2026, de acordo com o previsto no art. 5º, § 1º 

da resolução CSDP nº 10/2012. Considerando as informações prestadas e a 

regularização da periodicidade mensal no envio dos relatórios, arquive-se o feito. 

 

Processo nº 12070.0000002191/2026. Interessado: Ryldson Martins Ferreira 

Despacho: Trata-se de relatório com informações relativas às visitas carcerárias 

do mês de junho de 2026, de acordo com o previsto no art. 5º, § 1º da resolução 

CSDP nº 10/2012. Ante a regularidade das informações, arquive-se o feito. 

 

Processo nº 12070.0000002231/2026. Interessada: Brígida Barbosa de Souza 

Despacho: Trata-se de relatório com informações relativas à visita carcerária do 

mês de julho de 2026, de acordo com o previsto no art. 5º, § 1º da resolução CSDP 

nº 10/2012, comunicando a inexistência de custodiados na unidade do CISP do 

local de atuação. Efetue-se o registro das informações nos controles internos desta 

corregedoria e arquive-se. 

 

Processo nº 12070.0000002233/2026. Interessado: Marcos Antônio da Silva 

Freire Despacho: Trata-se de relatório com informações relativas às visitas 

carcerárias dos meses de janeiro de 2025 a julho de 2026, de acordo com o 

previsto no art. 5º, § 1º da resolução CSDP nº 10/2012. Considerando as 

informações prestadas e a regularização da periodicidade mensal no envio dos 

relatórios, arquive-se o feito. 

 

Processo nº 12070.0000002258/2026. Interessados: Adaunir Batista de Amorim 

Fiel e Tiago Carniatto Marques Garcia Despacho: Trata-se de relatório com 

informações relativas à visita carcerária do mês de julho de 2026, de acordo com 

o previsto no art. 5º, § 1º da resolução CSDP nº 10/2012, comunicando a 

inexistência de custodiados na unidade do CISP do local de atuação. Efetue-se o 

registro das informações nos controles internos desta corregedoria e arquive-se. 

 

Processo nº 12070.0000002261/2026. Interessada: Ariane Mattos de Assis 

Despacho: Trata-se de relatório com informações relativas às visitas carcerárias 

do mês de julho de 2026, de acordo com o previsto no art. 5º, § 1º da resolução 

CSDP nº 10/2012. Ante a regularidade das informações, arquive-se o feito. 

 

Processo nº 12070.0000002268/2026. Interessada: Carina de Oliveira Soares 

Despacho: Trata-se de relatório com informações relativas à visita carcerária do 

mês de julho de 2026, de acordo com o previsto no art. 5º, § 1º da resolução CSDP 

nº 10/2012, comunicando a inexistência de custodiados na unidade do CISP do 

local de atuação. Efetue-se o registro das informações nos controles internos desta 

corregedoria e arquive-se. 

 

Processo nº 12070.0000002284/2026. Interessado: Luiz Otávio Carneiro de 

Carvalho Lima Despacho: Trata-se de relatório com informações relativas às 

visitas carcerárias do mês de julho de 2026, de acordo com o previsto no art. 5º, 

§ 1º da resolução CSDP nº 10/2012. Ante a regularidade das informações, 

arquive-se o feito. 

 

Processo nº 12070.0000002322/2026. Interessada: Ronivalda de Andrade 

Despacho: Trata-se de relatório com informações relativas às visitas carcerárias 

dos meses de junho e julho de 2026, de acordo com o previsto no art. 5º, § 1º da 

resolução CSDP nº 10/2012. Ante a regularidade das informações, arquive-se o 

feito. 

 

Processo nº 12070.0000002360/2026. Interessado: João Augusto Sinhorin 

Despacho: Trata-se de relatório com informações relativas à visita carcerária do 

mês de julho de 2026, de acordo com o previsto no art. 5º, § 1º da resolução CSDP 

nº 10/2012, comunicando a inexistência de custodiados na unidade do CISP do 

local de atuação. Efetue-se o registro das informações nos controles internos desta 

corregedoria e arquive-se. 

 

Processo nº 12070.0000002373/2026. Interessada: Lidiane Kristhine Rocha 

Monteiro Despacho: Trata-se de relatório com informações relativas às visitas 

carcerárias do mês de julho de 2026, de acordo com o previsto no art. 5º, § 1º da 

resolução CSDP nº 10/2012. Ante a regularidade das informações, arquive-se o 

feito. 

 

Processo nº 12070.0000002375/2026. Interessado: Eraldo Silveira Filho 

Despacho: Trata-se de relatório com informações relativas às visitas carcerárias 

do mês de julho de 2026, de acordo com o previsto no art. 5º, § 1º da resolução 

CSDP nº 10/2012. Ante a regularidade das informações, arquive-se o feito. 

 

Processo nº 12070.0000002383/2026. Interessada: Marta Oliveira Lopes 

Despacho: Trata-se de relatório com informações relativas às visitas carcerárias 

do mês de julho de 2026, de acordo com o previsto no art. 5º, § 1º da resolução 

CSDP nº 10/2012. Ante a regularidade das informações, arquive-se o feito. 

 

Processo nº 12070.0000002384/2026. Interessado: Wagner de Almeida Pinto 

Despacho: Trata-se de relatório com informações relativas às visitas carcerárias 

do mês de julho de 2026, de acordo com o previsto no art. 5º, § 1º da resolução 

CSDP nº 10/2012. Ante a regularidade das informações, arquive-se o feito. 

 

 

Susan Kellen Moreira Cavalcante 

Assessora da Corregedoria 

(Responsável pela resenha) 

 
 

 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

 

RESULTADO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO 

 

Dispensa Eletrônica DPE n° 115/2026 
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Processo Administrativo n° E:12070.0000001805/2026 

Objeto: Aquisição de Balança de Plataforma Digital, para atender as necessidades 

da Administração Pública. 

  

EMPRESA: JV COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 61.944.758/0001-72. 

ITEM: 01. 
TOTAL: R$ 2.085,00 (dois mil e oitenta e cinco reais). 

 

 

A ata da sessão está disponível no sítio oficial (www.defensoria.al.gov.br) e no 

site www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

Maceió, 24 de agosto de 2026. 

 
Luan Marden  

Setor de compras 

 

AVISO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO  

 

A Defensoria Pública do Estado de Alagoas, através da sua Comissão Permanente 

de Contratação, no uso de suas atribuições legais, torna público 24/2026 

(Processo Administrativo nº E:12070.0000001968/2026), que tem como objeto o 

registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada no 

fornecimento de kit lanche, coffee break e coquetel, devido ao erro na etapa de 

agrupamento de itens, sendo o certame divulgado com o critério de julgamento 

em desacordo com o determinado nos documentos técnicos. Assim sendo, será 

republicado novo Edital, na mesma modalidade e com critério de julgamento 

corrigido, oportunamente divulgados no Diário Oficial Eletrônico da Defensoria 

Pública do Estado de Alagoas, jornal de grande circulação estadual e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas. 

 

Maceió, 24 de agosto de 2026 

MELIANA MOREIRA MARTIN 

Pregoeira 

 
 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 90007/2026 

PROCESSO E:12070.0000001076/2026 

OBJETO: Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa 

especializada em serviços de confecção de material gráfico   

 

EMPRESA: ANTONIO ROBERIO SOUZA DE ABREU E CIA LTDA  

CNPJ: 02.304.199/0001-77   

TOTAL ITEM 01: R$ 834,00 (oitocentos e trinta e quatro reais) 

TOTAL ITEM 02: R$ 354,00 (trezentos e cinquenta e quatro reais) 

TOTAL ITEM 03: R$ 617,50 (seiscentos e dezessete reais e cinquenta 

centavos) 

TOTAL ITEM 13: R$ 3.880,00 (três mil oitocentos e oitenta reais) 

TOTAL ITEM 14: R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais) 

TOTAL ITEM 17: R$ 410,00 (quatrocentos e dez reais) 

TOTAL ITEM 21: R$ 18.660,00 (dezoito mil seiscentos e sessenta reais) 

TOTAL ITEM 22: R$ 4.590,00 (quatro mil quinhentos e noventa reais) 

 

EMPRESA: CROMOS EDITORA E INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA   

CNPJ: 82.581.406/0001-70    

TOTAL ITEM 04: R$ 4.900,00 (quatro mil e novecentos reais) 

TOTAL ITEM 09: R$ 5.440,00 (cinco mil quatrocentos e quarenta reais) 

TOTAL ITEM 10: R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) 

 

EMPRESA: RB COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA   

CNPJ: 27.232.288/0001-86    

TOTAL ITEM 05: R$ 6.000,00 (seis mil reais) 

TOTAL ITEM 08: R$ 20.500,00 (vinte mil e quinhentos reais) 

TOTAL ITEM 11: R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) 

TOTAL ITEM 12: R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais) 

TOTAL ITEM 16: R$ 2.900,00 (dois mil e duzentos reais) 

TOTAL ITEM 18: R$ 2.695,00 (dois mil seiscentos e noventa e cinco reais) 

 

EMPRESA: GAIA EDITORA GRÁFICA LTDA   

CNPJ: 12.512.322/0001-07  

TOTAL ITEM 06: R$ 5.300,00 (cinco mil e trezentos reais) 

 

EMPRESA: EDITORA GRÁFICA SANTA HELENA LTDA   

CNPJ:64.846.537/0001-50   

TOTAL ITEM 07: R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais) 

 

EMPRESA: GRÁFICA E EDITORA MUNDO LTDA   

CNPJ: 28.419.352/0001-03    

TOTAL ITEM 15: R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais) 

TOTAL ITEM 24: R$ 4.350,00 (quatro mil trezentos e cinquenta reais) 

 

EMPRESA: DIGITAL EXPRESS COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA   

CNPJ:11.581.886/0001-20    

TOTAL ITEM 19: R$ 14.900,00 (quatorze mil e novecentos reais) 

TOTAL ITEM 20: R$ 24.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos reais) 

 

EMPRESA: ANB BRINDES PROMOCIONAIS LTDA   

CNPJ: 25.164.440/0001-05    
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TOTAL ITEM 23: R$ 5.960,00 (cinco mil novecentos e sessenta reais) 

TOTAL ITEM 25: R$ 12.480,00 (doze mil quatrocentos e oitenta reais) 

 

O(s) Termo(s) de Julgamento está(ão) disponível(is) no sítio oficial 

https://www.gov.br/compras/pt-br  

 

Maceió, 04 de agosto de 2026  

 

MELIANA MOREIRA MARTIN 

Pregoeira 

 
 

 

COORDENAÇÃO DE ESTÁGIO E CONVÊNIO 

 

 

A COMISSÃO EXAMINADORA do processo seletivo de estagiários instituída 

pelo Edital nº 12/2026 através do processo E:12070.0000002306/2026, no uso de 

suas atribuições, considerando o disposto no referido edital, RESOLVE: 

 

1. Tornar público o ESPELHO DE AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA 

DISCURSIVA da seleção de estagiários do Curso de Direito para a unidade da 

Defensoria Pública do Estado de Alagoas em Maceió-AL, conforme a tabela 

abaixo: 

 

Item de Avaliação Critérios Específicos Observados 

Pont

uaçã

o 

Máx

ima 

Parte 1. TRIAGEM 

— FATOS 

RELEVANTES 

• Identificação da união estável (5 anos). 

• Identificação do filho menor (4 anos). 

• Menção à separação de fato recente (15 dias). 

• Descrição da necessidade premente 

(asma/medicamentos/sustento). 

• Abandono material e hipossuficiência da 

genitora. 

• Capacidade financeira do alimentante (R$ 

3.800,00).  

• Correção gramatical, sintática e ortográfica. 

15,0 

Parte 1. TRIAGEM 

— DESCARTE 

FUNDAMENTADO 

• Descarte dos atritos da discussão (sogra e 

vizinho) por ausência de relevância à causa de 

pedir de família. 

• Descarte da queixa contra ex-vizinha por 

incompetência do juízo cível e ou ausência de 

conexão com a demanda de família) 

 • Correção gramatical, sintática e ortográfica. 

15,0 

Parte 2. REDAÇÃO 

— ABRANGÊNCIA 

E FIDELIDADE 

• Tradução fiel de todos os fatos necessários 

para tutela de urgência e mérito. 

• Indicação precisa dos dados quantitativos e 

temporais. 

• Não inclusão dos ruídos fáticos no corpo da 

petição. 

25,0 

Parte 2. REDAÇÃO 

— TÉCNICA E 

CRONOLOGIA 

• Encadeamento lógico e progressão temporal 

clara. 

• Formatação e estrutura adequadas ao padrão 

25,0 

Item de Avaliação Critérios Específicos Observados 

Pont

uaçã

o 

Máx

ima 

de petição inicial. 

• Concisão narrativa e fluidez textual. 

Parte 2. 

LINGUAGEM E 

FORMA 

• Impessoalidade (terceira pessoa) e ausência 

de sentimentalismo. 

• Uso de linguagem jurídica formal e 

contemporânea (sem arcaísmos). 

• Correção gramatical, sintática e ortográfica. 

20,0 

TOTAL GERAL 

 

 

 

100,

0 

2. Tornar público o RESULTADO PRELIMINAR da prova objetiva da seleção 

de estagiários do Curso de Direito para a formação de cadastro de reserva para 

estágio nas unidades da Defensoria Pública situadas em Maceió, para atuação em 

horário diurno, conforme a tabela abaixo, organizada em ORDEM 

ALFABÉTICA, contendo, respectivamente, o nome do candidato e a nota obtida 

na prova objetiva: 
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(*)Eliminação por não comparecimento na data e horário da prova.  

3. Somente será considerado aprovado o (a) candidato (a) que tiver obtido o 

mínimo de 60% (sessenta por cento) de acertos do total de questões da prova, 

conforme previsto no item 4.4 do capítulo 4 do Edital nº 12/2026;  

4. Na forma prevista no item 5.6 do capítulo 5 do Edital nº 12/2026, havendo 

igualdade na nota final de mais de um candidato, terá preferência o candidato que 

tiver a maior graduação no curso; persistindo o empate, terá preferência o mais 

idoso. O critério será aplicado em decorrência do resultado definitivo. 

5. Determinar a abertura de prazo para recurso contra o resultado 

preliminar, a ser interposto na forma prevista no capítulo 7 do Edital nº 

12/2026;  

6. A interposição de recurso submete a prova a reavaliação integral pela 

banca examinadora, hipótese em que a nota preliminar atribuída ao 

candidato poderá ser mantida, aumentada ou reduzida; 

6. Após o julgamento de eventuais recursos, será publicado o resultado definitivo 

do processo seletivo no Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado de 

Alagoas e no sítio eletrônico - www.defensoria.al.def.br, bem como no 

https://concursos.defensoria.al.def.br. 

 

Maceió, 24 de agosto de 2026. 

 
Wagner de Almeida Pinto 

Coordenador de Estágio 

Membro da Comissão 
Defensor Público do Estado de Alagoas 

 

Daniela Damasceno Silva Melo 

Defensora Pública 

 Presidente da Comissão 

 
Karine Gonçalves Novaes Fonseca 

Defensora Pública 

 Membro da Comissão 
 

Lidiane Kristhine Rocha Monteiro 

Defensora Pública 
 Membro da Comissão 

 

Patrícia Regina Fonseca Barbosa 

Defensora Pública 

 Membro da Comissão 

 
Thiago Carniatto Marques Garcia 

Membro da Comissão 

Defensor Público do Estado de Alagoas 
 

Josicleia Lima Moreira 

Defensora Pública 
 Membro da Comissão 
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